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A Constituição Federal de 1988 está completando, neste ano de 2008, 20
anos de cidadania e garantias fundamentais aos brasileiros. Mas, para
qualquer pessoa que tenha um mínimo de noção da realidade em que
vivemos, resta claro que nem todas as garantias fundamentais
instauradas em nossa Constituição de 1988 foram de fato concretizadas.
A experiência de ter contato com a comunidade, em especial com a sua
classe mais desfavorecida economicamente, permitiu a mim observar e
constatar uma série de direitos fundamentais que são todos os dias
violados ou não concretizados como deveriam.  Uma das preocupações
maiores da nossa Carta Magna é a de garantir o acesso à justiça de
qualquer pessoa de qualquer classe social. Para isso, foram criados uma
série de sistemas que possibilitariam a inclusão dessas pessoas,
desfavorecidas economicamente e - portanto - sem muita instrução a
respeito de direito e cidadania. Entre essas medidas estão a criação de
um órgão de serviço judiciário gratuito chamado de Defensoria Pública e
outras medidas, tais quais o ajuizamento gratuito a pessoas de baixa
renda.  A minha experiência com o Serviço de Assessoria Jurídica
Universitária entra aí. Como qualquer outro órgão estatal brasileiro, a
Defensoria Pública é sucateada e sobrecarregada. Os ditos ''clientes'' do
Serviço de Assessoria Jurídica Universitária são como raspas e restos
não absorvidos pela Defensoria Pública. A existência do SAJU é,
por tanto,  or iunda do sobrecarregamento deste órgão.  O mau
funcionamento deste órgão faz com que organizações relacionadas
indiretamente ao estado (por intermédio da Universidade) assumam os
serviços que deveriam, se concretizadas as garantias da Carta Magna,
funcionar corretamente.  O meu trabalho, portanto, procura apontar quais
os Direitos Fundamentais que foram estabelecidos pela Constituição
Federal de 1988 não foram de fato concretizados, a partir da minha
experiência de contato com a comunidade carente através do SAJU.
